
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.086 - RS (2018/0089726-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAM DOUGLAS SCHUVARTZ NASCIMENTO 
AGRAVANTE : DANIEL THOMAZ MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PENA-BASE MANTIDA NO MESMO 
PATAMAR. NOVA PONDERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. REFORMATIO IN 
PEJUS. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO DO RÉU INALTERADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A nova ponderação das circunstâncias judiciais 
estabelecida pelo Tribunal de origem não resultou em agravamento da 
situação do sentenciado. Assim, não ofende o princípio do ne reformatio in 
pejus, segundo o qual, em recurso exclusivo da defesa, a situação do réu 
não pode ser agravada em relação à pena antes fixada.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.736.086 - RS (2018/0089726-0)
  

AGRAVANTE : WILLIAM DOUGLAS SCHUVARTZ NASCIMENTO 
AGRAVANTE : DANIEL THOMAZ MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de fls. 1.508/1.515 que 

negou provimento ao recurso especial, entendendo que o Tribunal de origem manteve a 

pena-base acima do mínimo legal, sem ofender o princípio do ne reformatio in pejus.

A defesa dos agravantes alega que "O Tribunal de origem negou 

provimento ao apelo da defesa, entretanto alterou a sentença excluindo a valoração 

negativa das vetoriais culpabilidade, consequências e motivos do crime, sem 

redimensionar a pena imposta" (fl. 1.521).

Assevera que o acórdão afastou três das quatro circunstâncias negativas, 

sendo "Completamente desproporcional referida decisão" (fl. 1.522), conforme 

precedentes  do Superior Tribunal de Justiça – STJ e do Supremo Tribunal Federal – 

STF em sentido contrário quanto à ocorrência de reformatio in pejus.

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o especial seja provido.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme já ressaltado, a Corte de origem ratificou as 

penas-base fixadas acima do mínimo legal, sem agravar a situação do sentenciado. 

Assim, não acarreta reformatio in pejus a nova ponderação das circunstâncias judiciais 

estabelecida pelo Tribunal de origem em julgamento de recurso exclusivo da defesa, 

porquanto a situação dos ora agravantes não foi piorada. No mesmo sentido, cito 

precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FRAUDE AO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. DUPLO 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. AUSÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO À DECISÃO PROFERIDA PELA INSTÂNCIA A QUO. 

[...]
NULIDADE. OITIVA DE TESTEMUNHA DE ACUSAÇÃO 

POR CARTA PRECATÓRIA. PARTE INTIMADA DA EXPEDIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE NOMEAÇÃO DE ADVOGADO DATIVO. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE.

[...]
PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM PROPORCIONAL. 
REFORMATIO IN PEJUS NO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE NA DECISÃO 
IMPUGNADA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não é uma operação aritmética, mas sim um exercício de 
discricionariedade vinculada, devendo o magistrado eleger a sanção que 
melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-crime praticado, 
exatamente como realizado na espécie.

2. É entendimento desta Corte Superior que, em razão do 
efeito amplamente devolutivo da apelação, pode o Tribunal, ao julgar 
recurso exclusivo da defesa, apresentar nova fundamentação, desde que 
não agrave a situação do recorrente, exatamente como na hipótese dos 
autos.

3. Na hipótese, o colegiado a quo, de forma fundamentada e 
em observância ao princípio da individualização da pena, manteve a 
sanção inicial estabelecida na origem, considerando negativas a 
culpabilidade, os motivos e as consequências do crime, sustentando que 
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o agente exercia o cargo de prefeito e agiu fraudando certames públicos 
com a finalidade de beneficiar empresas privadas, causando enorme 
prejuízo à administração pública, argumentos e justificam a majoração da 
sanção tal como operada, nos termos da jurisprudência deste Sodalício.

4. Agravo improvido (AgInt no AREsp 1.397.380/PR,  Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/3/2019).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO. DOSIMETRIA. 
REFORMATIO  IN  PEJUS.  INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

[...]
II - A jurisprudência da Quinta Turma deste Tribunal 

Superior se firmou no sentido de que o efeito devolutivo da apelação 
autoriza a Corte estadual, quando instada a se manifestar acerca da 
dosimetria, regime inicial e demais questões relativas às peculiaridades 
do crime, a examinar as circunstâncias judiciais e rever a individualização 
da pena, seja para manter ou reduzir a sanção final imposta ou para 
abrandar o regime inicial.

III - Mesmo se tratando de recurso exclusivo da defesa, é 
possível nova ponderação das circunstâncias que conduza à revaloração 
sem que se incorra em reformatio in pejus, desde que a situação final do 
réu não seja agravada, conforme ocorreu na hipótese, em que a pena final 
se restou inalterada. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 489.528/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1º/3/2019).

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 33, CAPUT, DA LEI N.º 
11.343/2006. RECONHECIMENTO DA MINORANTE PREVISTA NO § 
4.º DO ART. 33 DA LEI DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
QUANTIDADE DE ENTORPECENTE (612,6G DE MACONHA) ALIADA 
ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DA APREENSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME 
MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. A elevada quantidade de drogas apreendidas pode ser 
perfeitamente sopesada para aferir o grau de envolvimento do Acusado 
com a criminalidade organizada ou de sua dedicação a atividades 
delituosas, comportando, todavia, prova em sentido contrário. Precedente 
da Sexta Turma.

2. O "Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no 
sentido de que a elevada quantidade de drogas, aliada às circunstâncias 
da sua apreensão, tem o condão de caracterizar que o agente se dedica a 
atividades criminosas, não fazendo jus à benesse da redução de pena 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06" (AgRg no REsp 
1.584.298/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/05/2018, DJe de 23/05/2018).

3. Reiteradamente esta Corte tem se manifestado no 
sentido de que "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, 
quando instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do 
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regime prisional, a realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias 
em que se deu a conduta criminosa, mesmo em se tratando de recurso 
exclusivamente defensivo, sem que se incorra em reformatio in pejus, 
desde que não seja agravada a situação do réu" (HC 417.219/SC, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/11/2017, DJe 13/11/2017).

4. Em habeas corpus, no entanto, a Sexta Turma desta 
Corte Superior entende que "não é dado ao Tribunal inovar na motivação 
e suplementar, em termos de fundamentos, o ato atacado" (RHC 
66.433/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/04/2016, DJe 09/05/2016).

5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para 
modificar o regime inicial de cumprimento da pena para o semiaberto (HC 
461.650/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 22/2/2019).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. REFORMATIO IN PEJUS. 
INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO EXCLUSIVA DA DEFESA. TRIBUNAL 
PODE AGREGAR FUNDAMENTOS AO RATIFICAR A PENA-BASE. 
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO 
A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não atua em reformatio in pejus 
quando ratifica a pena-base acima do mínimo legal com fundamentos não 
elencados na sentença, pois não houve agravamento da reprimenda 
cominada.

2. In casu, o entendimento registrado pela origem está em 
consonância com a jurisprudência deste Tribunal Superior firmada no 
sentido de que a significativa quantidade de droga, circunstância do delito 
que pressupõe a dedicação à atividade criminosa, revelando-se suficiente 
a afastar a aplicação da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
1.062.992/ST, desta Relatoria, QUINTA TURMA, DJe 2/5/2018). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0089726-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.736.086 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00118658320188217000  00121500974402  02956180420158210001  
04403673520168217000  100805201516986  118658320188217000  121500974402  
21500974402  2956180420158210001  40012015100308  4403673520168217000  
70072301732  70076466531

EM MESA JULGADO: 06/06/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILLIAM DOUGLAS SCHUVARTZ NASCIMENTO 
RECORRENTE : DANIEL THOMAZ MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CORRÉU    : KAMILLE PIETRA DA ROSA VERSLUIS 
CORRÉU    : MATHEUS TOLEDES CORDEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAM DOUGLAS SCHUVARTZ NASCIMENTO 
AGRAVANTE : DANIEL THOMAZ MORAES DOS SANTOS 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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